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o processO foi instruido com informaç3es complemen-
ta.rtS, clrdam,dê: s.sr-viçc', b=rmo de nc,tificCl.,;:ã.cl,d.::monstrél.ti-
'10 "da conta financeira, c;é,piCl.Sdos livrüs d.::r.::gistros de ~
tradas ê saídas de ~ercadorias do periodo de abril a de~em -
bbo de 1996 e demonstrativo das despesas.

Às fls. 5~ a 56 dos autos a autuada apreaenta suas
razoes dê defesa.

Por dispositivos infringidos a &utoridade autuante'
aponta os" arts. 127, I, 169, 17~, 177 do Dec. nº 24.569/97,e
c2,mo penalidad.= prop.3,sé, (:apitulada no 8.ét. 87.S, 111, "b" do
me~mo comando legal.

-Mos termos da peça fundamental tra~ a acusaçao de
que ~ firma indigitada, no pe~Iodo de janeir6 a de~embro de
1~96, omitiu vendas no valor R$ 28.510,73, irregularidade
constatadá atrav~3 da an~lise financeirà desta.

J. ,.:

RELATÓRIO:

1,,"7,.:' ~, 10/RESOLUÇÃO Nº <J /'

2ªCÂAARA AI Nº 1/9802800.
SESSÃO DE: 12.02.99. PROC. REC. Nº1/00147f./93.
RECORRENTE: CÉLULA Dl:.JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: CARIRI SAT COMÉRCIO DE ANTENAS LTDA.
REiATORA: CONSELHEIRA lVT.ARIADIVA SANTOS SALOMÃO.

EST ADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUrÁRIOS

.EMEN'TA:
ICMS. BAIXA DO C.G.F. OMISSÃO DE VENDAS ATRAVÉS DA
ANÁLISE FINANCIáRA. AÇ."(OFISCAL NULA POR IMPEDIMEN-
tODA 'AUTORIDÀDE AUTUANTE. TernK, de N,)tifi<::EJ";'.9.(J emi
tido em inobserv;ncia ao diapoato no art. 2~, 111,-
da Instruçio Normativa n~ 033/93. PrincIpio da 132 -

pontaneidade desrespeitado. NULIDADE ABSOLUTA, com
fulcro. no ar"t..32 d~ L6i nº 12.732/9"7.' Recurso ofi-
cial provido. Reforma da decisã.o de IQ grau. DECI~
SÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS, .

Em inst~ncia sing0lar, a nobfe julgadora'decide pe-
l'a IMPFWCEDÊNCIA dE>.AÇ:flOFis,:'al,s,::.bo fündé'-'Tlentode qUé (,
~emünstrativo apresentado n~o reflete a realidade dos fatos.

A douta Cónsultoria Tribut~ria, em parecer adotado'
dela douta Procuradoria Geral do Estado, por entender que a
~cusaç~o est&,pe~feitamente caracteri~ada, sugere o conheci-
~ento do recurso oficial, dar-lhe provimento, par& que seja
1~2fürmada 9. d,scia8.c,singulétr;, d,s(idindo-se p,::18.Pf,OCEDÊNCIA
çlo feito fiscal.

É o -re1até,rio.
M.D.S.S . .J.1'
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vo'ró OA RELATORA:
,A nulid9de proceSsu~l sera declirada eempre

que .)e EltC'3'::f":-,~:'mas,?e.ti\'er'::ITIf19grant.=:m,::nte .afrüJYtand\:-,gB
n6rmas p.=:rtin.=:ntes.

A efic~cia d.}s at(le Ij,)pr,:,'~8S20 ,jepend2~ em
" - ,..pripc;i.piô, de ,3ua ,j,?l\,::t,rEt'~'ÕJ.\:-'.segund\) ,)S C:EtnC,n,::ed=-!L8i e a

co~aeq0~ncia hatural da eua inob2erv~ncia ~ qu~ ó ato fique
, ~.

privado d02 8feitos que ordinariamente haveria de ter.
. In ca~U, a acusaç~o fiacal funda-se em uma 2

miS8s..:. de ':endaa ,:>:.natatad:3.Ettl~ELv,;eda 9onálf3e finalE~eir9 I

d,:.ic.:,ntribu:lnte"=1ue ':;::l1'8(;':'d,j Ter'm,:,der'k.ti:fic'Õl\~ã,)pr.::vie-'
.to ;nt'j ar.L ::::-~,'11!' d9 Inetru';;8.e,Nc,rmativ9. nº ü~;3/9-3, . ('.:,in
vietas s aaeegu1'a1' ao ~ontribuinte o cumpri~ento eepontine~
da10brigaçió reclamada,den~ro do pra~o de 10 (de~) dias ..º
C.:,rre qu.::9. ,stut.:.f'id:=ldede2ignad:a a deSelno,)lv8r ,)S trat.alh.:.e
f1e '::'S.li~at5r'i C,.3 nc't i fi .::ou,) ,x'I-ltribu in ted a irregula.ri dade I

detectada, na' forma do aobredito ato normativo, ma2 n~o I"

diãcriminou qual o valor do ICMS a e.=:rrecolhido conC8rn8n
toi;Éo.que.=ti,:,n9.da irr.sgularidso.d\=-.A Pl~(,p.:.:=it.:.,ve'j9JTK'S I)

que çlE:t,~r-mina'J c-itacJ,:,di.3p02itiv.j, in verbis:
"Art. 2-1 - Na hip\}t,~se d,,::bai:-:9.9. pedido, o
contribuint8far~ requerimento noe-t~r~óe do
AnoS:-:c,VI, f(ormE.li~ando-.:, ,;c,nf,)rm,õ:.:.di3p.:,stc,

r r - . 'no ltern 5, ~ lQ do 9rt. 19, e o apresentara
, ~ 'a0 ~}1efe d(, ,:,rg~0l(,,~~l,.que adbtara as'- se-

guintes provid~ncias:
,

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ,;.. • • • • • • • • • ,e • • • • • N

111 - vel~ifi,::9.daalgurnEJ.irregularids.{e; n.:,tl.
ficar~ (o contribuint.=: para 83n;-la:no pra~o
de,lO (de~) di&3, r8speitado ~ car9.ter de e3

.pon tan,O;idad,=-.'-tol~I=Vi;3t.:. na 1,::g ie 19.';:~.)".. ,

'Cbmo vimos, ~ luz do comándo lE:gal aupra, o
. .-.. -.' .". ,.". ... .T,:,:rmod,::NotlI1ca';:;=I.':'d.?vldam8nt.:: rc,rmall~.9.d,:.,cc,r•.=tl tUl pr.:,

vid~hcia indi3pens~vel no processo dE: baixa 2 pedido. provI
d~ncia E:eta qU8 o autuante dE:la e8 afaetou, :0ne.=:que~t~men=
t~, viciando todo, o proce2a9.do,o que n~o n0:= r.=:staoutra '
aiternativa 2en~0 d~clarar à Nulidade Absoluta do pr~3~ntel
f,=-it,jfis(~=ü, fac;,:,:ü imp,=dirll,~nt.:,d,:.-=í.utusl,nt.=,1-":,2.t,::rnK.e.do
art. 32, da Lei nQ 12.732/97, sem preju{~o do s.=:urefa~i -
!

"~énto .
-Por esea ra~ao di~cürdamo3. data venia, da

i~tE:lig~ncia que ae .=:mpr8stou ~ mat~ria no julgamento singu
l~rl quando a ~lustre julgadora manifesto~ ju{~o p81a Im~r~
ceden,:::ia dEl A,;:sJ.oFi.3C;:9.l,.3,,::m'::o.ntoseee deter na ,:,rs.di.=cuti-
da qu~st~o prE:li~inar. . , .

Isto posto, votam~s pelo cOGhecimento 8 pro-, ,vimanto do recurao oficial interpoeto, para modificar a d8-
Ciis~(o absc,lut6riB. r,:,:(:,;rrida,d,::cidindc'-,3.:-p,,,,laNULIDADE AB-
SOLUTA da Aç~o Fiscal por impedim8nto da autoridade sutuan-
t~, em siI..!tc.ni2~ c:'Jm'J p9.r,::c,::rd:l.d,)uta P r(,,~ul'ad.:.t'i9.Ger9.1
A~ ~~~Q~~ m~~ifi~~~~ ~ralmente. ~.
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fls. 3

JOSÉ RIBEIRO NETO
Presidente

__ ~L~,~~w\QXJ "
MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO

Conselheira relatora

I,
, I,'

DECISÃO:

PROC~ REG. NQ 1/001476/98.

Vistos, diacútidos e examinados os presentes autos,em
qu,=-é r,=:cc,rr',:::nto=:CÉLULA [lE ,JULGAMENTO DE .11 INSTÂNCIA ,s r,s-
CÓI'l"ido CARIRI SAT GOMÉRC10 DE ANTENAS LT[lA.

F,ESC,LVEM (,= mem1:or,)sd9. 2ª C9n-IElY'Et01,) Cc,ns,::-lh,:,.:1;:' R,scur
sos ~ribut£ri~s, por unanimi~ade de votos, conhecer do recur
so ~fioial, dar-lhe provimento, para ~eformar a deci~~0 de
Impr:(,(:ed,snC:iEJ.da A'~9.,) Fis':;.9.lIjrc,f,sridEt,sm 1ª In,=:t9.iK:iae 01,::-
cla1'ar a NULIDA[lE ABS0LtiTA da Ação Fiscal por'impedimento da.
áutoridade &utuante, nos termos do voto da relatora, em oon-
soni0cia com o parecer da douta Procuradoria Geral do Esta -
do, ~odificado oralmente.

i Sala das Sess3es da 21 Cimara do Conselho de Recursos
Tribpt~rios em Fortalez~, O~.03.99.
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